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Em 2012, o Congresso apro-
vou uma lei mudando a distribui-
ção de royalties e participações es-
peciais (R&PE) sobre produção de 
petróleo. A lei então vigente con-
centrava os pagamentos em pou-
cos estados e municípios. A nova 
lei desconcentrou a distribuição.

O estado do Rio de Janeiro, 
principal benefi ciário da lei an-
tiga, conseguiu que o STF sus-
pendesse a aplicação da nova 
lei. O Supremo está, no mo-
mento, julgando se a lei de 2012 
é constitucional.

O principal argumento con-
tra a constitucionalidade da nova 
lei é que o pagamento de R&PE é 
uma compensação pelo impacto 
ambiental, pela provisão de in-
fraestrutura pública necessária à 
atividade exploratória e pelo va-

zio econômico que restará quan-
do cessada a exploração. Por ter 
caráter compensatório, deveria 
ser pago apenas aos entes “pro-
dutores”. A ministra Carmen Lú-
cia, relatora da ação, já votou nes-
se sentido.

A ideia de compensação não 
se sustenta: 80% da produção de 
petróleo brasileira se dá a mais 
de 180 km da costa, sem qualquer 
impacto nos estados e municípios.

O critério usado para defi nir 
quem são os estados e municípios 
“produtores” baseia-se em linhas 
traçadas sobre o mar, a partir das 
fronteiras estaduais e municipais. 
A escolha sobre como traçar as li-
nhas afeta a defi nição dos benefi -
ciários, conferindo um caráter de 
loteria à distribuição dos recursos.

A totalidade das participa-

ções especiais e mais da meta-
de dos royalties são distribuídas 
dessa forma. O fato de um poço 
estar dentro das linhas associa-
das a um estado ou município 
não signifi ca que o petróleo seja 
processado ou embarcado naque-
le ente. Logo, não há impacto a 
ser compensado.

Por isso, não faz sentido des-
tinar parcela tão elevada de re-
cursos aos estados e municípios, 
seja pelo critério antigo, seja pelo 
novo. Em 2000, eles receberam 
R$ 8 bilhões, em valores atualiza-
dos, montante que subiu para R$ 
58 bilhões em 2025. No futuro, a 
margem equatorial pode agregar 
mais recursos.

O melhor uso dessa verba bi-
lionária é na compensação das 
gerações futuras, que não terão o 

petróleo hoje extraído à sua dis-
posição. O dinheiro deveria fi nan-
ciar a transição da Previdência 
para um regime de capitaliza-
ção, retirando um peso das costas 
dos trabalhadores e contribuintes 
do futuro.

O montante é grande o su-
fi ciente para não ser levado em 
conta em um necessário ajuste fi s-
cal, que precisará mobilizar perto 
de R$ 200 bilhões para estabilizar 
a dívida pública.

O modelo atual inverte a ló-
gica econômica: não foi a ativi-
dade petrolífera que expandiu a 
economia local e requereu inves-
timentos de estados e municípios 
em infraestrutura. Foi o dinheiro 
que entrou fácil e virou gasto pú-
blico, o que acaba atraindo popu-
lação. Fórmula perfeita para má 

alocação de recursos e corrupção, 
como mostram, por exemplo, Ca-
seli e Michaels em “Do oil wind-
falls improve living standards? 
Evidence from Brazil”.

Evidentemente, a realoca-
ção proposta deve evitar a queda 
abrupta de receita dos entes hoje 
dependentes dos R&PE. Para re-
solver isso, basta uma regra de 
transição. Esta é possível, pois es-
sas receitas crescerão fortemente 
até, pelo menos, 2030, como mos-
tram Rocha e Oliveira em artigo 
para o Projeto “Caminhos do De-
senvolvimento” do Centro de De-
bates de Políticas Públicas.

Seria viável manter os va-
lores reais pagos à maioria dos 
atuais benefi ciários e redirecio-
nar o excedente para capitalizar 
a Previdência.

Royalty de petróleo precisa entrar na conta da reforma fi scal
Critérios atuais desperdiçam recursos; o modelo atual inverte a lógica econômica
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Labelo completa 60 anos e mira novas oportunidades

Celebrando seis décadas de 
atividades neste mês de setem-
bro, o complexo de Laboratórios 
Especializados em Eletroeletrô-
nica, Calibração e Ensaios (La-
belo) da Pontifícia Universidade 
Católica do Rio Grande do Sul 
(Pucrs) foca na diversifi cação de 
suas ações. Depois de ter inau-
gurado recentemente seu Labo-
ratório de Mobilidade Elétrica e 
Acumuladores de Energia Íon-Lí-
tio, está entre os planos da insti-
tuição a realização de um Semi-
nário sobre Iluminação Pública e 
a implantação de uma sala para 
simular o impacto de sinais ele-
tromagnéticos no corpo humano 
(em inglês, Specifi c Absorption 
Rate – SAR). 

O diretor do Labelo, Israel 
Teixeira, acrescenta que há opor-
tunidades que também devem 
surgir, futuramente, no campo 
da Inteligência Artifi cial. A ins-
tituição atua fazendo testes em 

equipamentos para realizar a 
avaliação da conformidade des-
ses aparelhos. A meta é garantir 
um produto seguro e de qualida-
de para o consumidor fi nal, que 
respeite as normas técnicas de-
terminadas para cada setor. 

Atualmente, o complexo 
conta com 52 laboratórios, mais 
de 200 colaboradores e faz mais 
de 40 mil serviços de calibração 
e ensaios anualmente para mais 
de 1,4 mil clientes. As ações da 
estrutura abrangem segmentos 
como telecomunicações, segu-
rança cibernética, compatibilida-
de eletromagnética, iluminação, 
saúde, dispositivos elétricos, ma-
teriais e componentes, entre ou-
tros. Essas áreas envolvem itens 
como TV digital, carregadores, 
celulares, powerbanks, integri-
dade de software, ar-condiciona-
do, entre outros.

Teixeira afi rma que a Pucrs 
tem uma forte cultura de medi-
das sociais. “Então, quando se 
faz a avaliação da conformida-
de para a segurança das pessoas, 
obviamente que o impacto social 
disso é muito relevante”, frisa o 

dirigente. Ele salienta que hoje 
há menos acidentes com o uso 
de aparelhos do que no passado. 

O dirigente recorda que o La-
belo nasceu como um laborató-
rio na área de telecomunicações. 
“Obviamente tem uma interação 
acadêmica, especialmente, na 
parte ligada às faculdades de en-
genharias e hoje é um laborató-
rio reconhecido mundialmente”, 
enfatiza Teixeira.

O coordenador de Labora-
tório de Metrologia Legal e Acu-
muladores de Energia, Jonathan 
Culau, complementa que um dos 
estudos que devem ser cada vez 
mais desenvolvido nos próximos 
anos é quanto ao tema da mobi-
lidade elétrica. Dentro desse con-
texto, o Laboratório de Mobilida-
de Elétrica e Acumuladores de 
Energia Íon-Lítio foi criado para 
realizar ensaios de certifi cação 
de baterias de íons de lítio.

Já o Laboratório de Tele-
comunicações avalia questões 
como as interferências em sinais 
de comunicação. O coordenador 
desse espaço, Renan Escobar Sil-
va Passos, adianta que o acrésci-
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mo da sala para avaliar o refl exo 
dos sinais eletromagnéticos nos 
tecidos humanos deve ocorrer 
em março de 2027.

Um pouco mais adiante, em 
julho do próximo ano, será reali-
zado o Seminário de Iluminação 
Pública, no centro de eventos da 
Pucrs, em Porto Alegre. O coor-
denador de Relacionamento e 
Contratos de Iluminação, Carlos 

Ernesto Foiatto Granolati, assi-
nala que o assunto, assim como 
é importante para a segurança 
pública e o bem-estar da popula-
ção, representa de 5% a 15% dos 
orçamentos municipais. A ideia 
do encontro é reunir todos os 
agentes envolvidos com o tema, 
como prefeituras, agências regu-
ladoras e fabricantes de equipa-
mentos, para tratar do assunto.


